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    APRESENTAÇÃO




    A obra é o primeiro volume de uma coletânea de artigos acadêmicos resultante das pesquisas realizadas pelos autores no desenvolvimento das atividades de pós-graduação stricto sensu. Esse volume trata de estudos sobre a Administração Pública abordando as seguintes temáticas: inovação, desenvolvimento econômico, planejamento e gestão universitária, cultura organizacional na administração pública, lei de responsabilidade fiscal, transparência na gestão pública, o federalismo e as relações intergovernamentais.




    Este texto é a uma concretização do processo de divulgação dos conhecimentos debatidos e vivenciados pelos autores com o objetivo de propor reflexões acerca dos temas pesquisados.




    No capítulo I, é investigada a relação entre a inovação e o desenvolvimento econômico, por meio de uma análise do sistema nacional de inovação e da contribuição dos processos inovativos no desenvolvimento econômico brasileiro, tendo como objetivo realizar uma discussão acerca do sistema nacional de inovação e como os processos inovativos podem contribuir para o desenvolvimento econômico brasileiro.




    No capítulo II, é abordada a utilização do Plano de desenvolvimento Institucional (PDI) como ferramenta de inovação para o planejamento e a gestão da UFPI, trazendo como procedimentos metodológicos um estudo exploratório e descritivo, de cunho bibliográfico e documental, quantitativo.




    O capítulo III apresenta as abordagens acerca da cultura organizacional nas entidades que integram a administração pública no Brasil, expondo os principais conceitos de cultura nas organizações, como também os seus níveis e elementos.




    O capítulo IV analisa a Lei da Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) na gestão pública municipal e a importância para a transparência dos atos governamentais, pois em tese a partir do surgimento da LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal), a atividade pública passou a ser exercida de forma mais intensa e sobre uma maior fiscalização dos órgãos de controle, tais como Tribunais de Contas Municipais, Estaduais e da União.




    O capítulo V trata da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF sob a ótica da Accountability para os gestores públicos, apresentando as consequências para os gestores públicos, quando do não cumprimento da referida Lei. Pois, o excesso dos gastos públicos antes da entrada em vigor da LRF era preocupante, comprometendo os recursos voltados à implantação de políticas públicas que atendessem a sociedade.




    Por fim, capítulo VI discorre acerca do federalismo e as relações intergovernamentais, por meio de uma discussão acerca das formas de organização do poder em um Estado, tendo como objetivo realizar uma análise sobre os arranjos institucionais de poder do Estado Brasileiro.


  




  

    CAPÍTULO 1: A INOVAÇÃO COMO MECANISMO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO BRASIL




    Francílio de Oliveira Sousa




    Allan Kout Lima de França




    RESUMO




    As transformações ocorridas pelo fenômeno da globalização transpõem barreiras geográficas e temporais; através, dos fluxos intensos de capital, pessoas, tecnologias, comunicação, informação, produtos e serviços. Isso ocasionou a inserção das economias nacionais no mercado internacional, exigindo-se, assim, dos países inovações constantes no setor produtivo, a fim de garantir um desenvolvimento econômico competitivo. Partindo dessa premissa, este estudo trata da relação entre a inovação e o desenvolvimento econômico, por meio de uma discussão acerca do sistema nacional de inovação e da contribuição dos processos inovativos no desenvolvimento econômico brasileiro, tendo como objetivo realizar uma discussão acerca do sistema nacional de inovação e como os processos inovativos podem contribuir para o desenvolvimento econômico brasileiro. Trata-se de um estudo teórico do tipo básico, que utilizou o método indutivo de caráter exploratório, tendo como fonte de coleta dados secundários fundamentalmente centrados no aporte jurídico, doutrinário, bibliográfico e literário sobre o tema. Verificou-se que a inovação contribui para o desenvolvimento econômico, dado que aumenta a competitividade por meio da introdução de novas tecnologias e novas formas de organização da produção. Verificou-se, também, que apesar do sistema de inovação nacional não estar consolidado, o Brasil apresenta inúmeras ações inovadoras nos segmentos da agroindústria e nos setores de petróleo e o aeronáutico, bem como enorme potencial para aumentar os processos inovativos em outros setores da economia.




    Palavras Chaves: Inovação. Sistema de Inovação. Desenvolvimento Econômico.




    1 INTRODUÇÃO




    As transformações ocorridas nos processos de produção impulsionadas pela globalização dos mercados, bem como a emergência de um novo modelo tecnológico, estimulou o debate em torno do conceito de inovação. Esse debate foi retomado em 1970, período em que houve um aumento significativo dos processos produtivos das empresas em escala global. As análises realizadas por Feitosa (2011), sinalizam que as transformações atribuem cada vez mais força à ideia de que o sucesso de empresas e nações perpassa pela inovação tecnológica e organizacional. Essa afirmação corrobora o pensamento de Schumpeter (1982), onde o autor afirma que o desenvolvimento econômico de uma nação depende crucialmente da sua capacidade de geração de inovações tecnológicas.




    Feitosa (2011) informa que a inovação e o conhecimento passam a ser concebidos como os principais fatores que definem a competitividade e o desenvolvimento dos países, assim o conhecimento ganha visibilidade, pois representa o principal agente canalizador de transformações e a inovação torna-se resultado de processos de aprendizagem interativos e localizados, baseados na confiança entre agentes econômicos e dentro de contextos culturais que vão além das relações contratuais e formais de mercado.




    A década de 1970 representou um momento de ruptura de formas de organização que não eram mais adequadas ao novo cenário de mudanças que emergia nos processos produtivos das empresas. Desse modo, a concorrência internacional e a globalização dos mercados pressionaram os países a adotarem um processo de reestruturação industrial, buscando adequar o aparelho produtivo às novas exigências do mercado, com serviços, produtos e processos em constante inovação. Assim, os processos inovativos constituíram- se como elementos-chave da competitividade, do crescimento e do desenvolvimento econômico.




    Dentre as relações sistemáticas dos elementos que formam o mundo econômico, a inovação se apresenta como mecanismo de crescimento econômico e consiste na substituição das inovações mais obsoletas por inovações mais recentes, este processo é entendido como destruição criativa. Isso ocorreria na medida em que, o empresário inovador ao desenvolver novos produtos e processos é seguido por imitadores que investem recursos tentando copiar os bens elaborados pelo empresário inovador. Esta onda de investimentos inunda a economia e eleva os índices econômicos e taxas de empregos, gerando desenvolvimento (SCHUMPETER 1939, apud FIATES et. al., 2017, p. 17).




    Neste sentido as inovações podem ser compreendidas como novas combinações, que podem ocorrer através: da introdução de um novo bem ou de uma nova qualidade de um bem; da introdução de um novo método de produção ou nova maneira de manejar comercialmente; da abertura de um novo mercado; da conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados; do estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria como criação de uma posição de monopólio ou fragmentação deste (SCHUMPETER 1939, apud FIATES et. al., 2017, p. 17).




    Partindo dessa premissa, a questão problema que norteou o desenvolvimento dessa pesquisa, analisa a relação entre a inovação e o desenvolvimento econômico, no âmbito do sistema nacional de inovação e qual a contribuição dos processos inovativos no desenvolvimento econômico brasileiro. Para responder e comprovar esse questionamento, a pesquisa apresenta como objetivo analisar o sistema nacional de inovação brasileiro como mecanismo para o desenvolvimento econômico, buscando identificar as perspectivas para o desenvolvimento econômico brasileiro por meio da inovação.




    O tema abordado demonstra suma relevância em vários setores da sociedade, seja no campo econômico, acadêmico ou social. No tocante a sua relevância econômica, percebe-se que ao mesmo tempo que a propriedade intelectual se mostra relevante para o desenvolvimento econômico, social, político e tecnológico, sofre desses setores sociais um impacto fundamental sobre a criação e exploração. Na área acadêmica essa relevância se demonstra no fato de que a capacidade de inovar remete a uma profunda associação à ciência e à pesquisa científica e tecnológica. Já a importância social dessa pesquisa se deve ao fato de que a Propriedade Intelectual, por ser uma atividade que está presente nos mais variados setores da sociedade.




    2 METODOLOGIA




    A pesquisa caracteriza-se como um estudo teórico do tipo básico, que utilizou o método indutivo de caráter exploratório, tendo como fonte de coleta dados secundários centrados no aporte bibliográfico, literário e de organizações que atuam na área da temática abordada. Em conjunto com esse levantamento realizou-se uma pesquisa de análise bibliográfica e documental, caracterizando-a como uma pesquisa descritiva de análise de conteúdo, uma vez que se realizou uma análise de várias publicações e documentos nacionais e internacionais sobre o tema norteador da pesquisa.




    O caráter qualitativo da pesquisa se apresenta no tocante a análise desses dados, pois eles passaram por um processo de reflexão e análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas para a compreensão detalhada do objeto de estudo, tendo como base o posicionamento trazido por autores e teóricos do tema abordado.




    Como estratégia foram abordados o surgimento, a conceptualização, as características, os mecanismos promotores e os atores componentes de um sistema de inovação. Em seguida, foram estudados os processos históricos que estão imbricados no sistema de inovação implantado no Brasil, através da criação de instituições de ensino e pesquisa, das políticas de inovação, fundos setoriais para financiamento, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico, legislação, incentivos e investimentos do país em P&D&I. Por fim, expõe-se as peculiaridades da capacidade inovativa de um país, estratégias de desenvolvimento para o Brasil e as características e potencialidades do sistema nacional de inovação brasileiro.




    3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    Esta seção tem como objetivo servir de base teórica para o presente estudo, na medida em que apresenta uma discussão sobre conceitos, teorias e características principais dos temas que se revelaram pertinentes neste processo científico.




    3.1 O SISTEMA DE INOVAÇÃO COMO MECANISMO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO




    O “Sistema de Inovação” é conceituado como um conjunto de instituições distintas que contribuem para o desenvolvimento da capacidade de inovação e aprendizado de um país, região, setor ou localidade (CASSIOLATO E LASTRES, 2005). Para os autores, o desempenho inovativo depende não apenas do desempenho de empresas e organizações de ensino e pesquisa, mas também de como elas interagem entre si e com vários outros atores, e como as instituições – inclusive as políticas – afetam o desenvolvimento dos sistemas.




    Já para Freeman (1987, apud OLALDE, p.69), “a rede de instituições do setor público e do setor privado em que as atividades e as interações servem para lançar, importar, modificar e difundir as novas tecnologias pode ser qualificado de ‘sistema nacional de inovação’. Para o autor essas instituições são as empresas (atores que investem em P&D); as universidades e centros de pesquisa; as instituições públicas e privadas que atuam na capacitação profissional e os governos com suas entidades que financiam e regulam as atividades inovativas.




    Segundo a OECD - Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico (1980, p.48. apud CASSIOLATO E LASTRES, 2005) evidência que as primeiras ideias da importância de redes formais e informais de inovação constituindo a teoria da inovação foram introduzidas na literatura com a conceituação do processo inovativo e com as propostas de políticas de inovação ocorre através do Directorate for Science Technology and Industry (DSTI) da OECD.




    No entendimento de Cassiolato e Lastres (2005) as propostas de políticas da OECD para construção dos sistemas nacionais de inovação traz duplas características: a inovação passa a ser o mais importante componente das estratégias de desenvolvimento (e não apenas das políticas de C&T ou das políticas industriais); e as políticas a ela direcionadas passam a ser entendidas como “políticas direcionadas a sistemas de inovação”.




    Nos últimos anos, segundo Cassiolato e Lastres (2005), alguns fatores contribuíram para um melhor entendimento acerca do processo inovativo. Dentre eles, pode-se destacar: o reconhecimento de que a inovação e o conhecimento são elementos centrais da dinâmica e do crescimento econômico; a compreensão de que a inovação é socialmente determinada e fortemente influenciada por instituições e organizações, através de processos específicos de aprendizagem; a aceitação das diferenças entre os agentes e suas capacidades de aprender; o entendimento de que existem diferentes sistemas de inovação de países, regiões e setores, em função de cada contexto social, político e institucional específico; e, a visão de que os conhecimentos codificados são facilmente transferíveis, mas os tácitos, não.




    Segundo as análises realizadas por Arend et. al (2012) sinalizam que as realidades regionais e nacionais apresentam especificidades, segundo as teorias neoschumpeterianas. Desse modo, as trajetórias nacionais e regionais de desenvolvimento econômico são diferenciadas, pois as formas de desenvolvimento econômico dificilmente são compatíveis e comparáveis, nisto que em cada país, região ou localidade interage uma série de fatores de natureza não só econômica, mas também social, política e cultural, que, ao longo do tempo, se moldam de forma específica e única.




    Nesse contexto, para compreender um processo evolucionário do desenvolvimento há de se considerar os aspectos históricos, políticos, sociais e econômicos. Dessa forma, atribui-se às diferentes performances econômicas de países, regiões e lugares a natureza de suas instituições e sua capacidade de inovar. Porém, segundo as abordagens neoschumpeterianas, uma inovação requer um rearranjo institucional, e as instituições podem motivar determinado arranjo a inovar (AREND et. Al, 2012).




    Diante disso, fica claro que os autores entendem que o processo de desenvolvimento econômico é originado pelas instituições e pela mudança institucional, pois estas induzem às inovações tecnológicas, ou, o inverso, uma vez que inovações requerem mudança institucional.




    Na análise de sistemas nacionais de inovação, os autores Pavitt e Patel (1988) classificam o em “míopes” e “dinâmicos”. Nos míopes os investimentos em atividades tecnológicas recebem o mesmo tratamento que qualquer outro investimento, respondendo a uma demanda de mercado. Enquanto nos sistemas dinâmicos, são privilegiadas as atividades inovativas, pois as atividades tecnológicas resultam na acumulação de ativos intangíveis, sob a forma de aprendizagem tecnológica, organizacional e comercial, que permitem potencializar investimentos posteriores, incrementando o caráter cumulativo das atividades tecnológicas.




    Para que um sistema de inovação seja implantado é necessário o envolvimento e integração de três agentes: O Estado, cujo papel é implementar e fomentar políticas públicas voltadas para a Ciência e Tecnologia, as instituições de ensino (universidades e institutos de pesquisa) responsáveis pela produção e disseminação do conhecimento e a realização de pesquisas, e a iniciativa privada, responsável em subsidiar esse processo através do investimento na transformação do conhecimento em produto. Esta abordagem, voltada para a economia, é baseada em conhecimento e inovação, compreendida como teoria da Hélice Tríplice desenvolvida por Etzkowitz e Leydesdorff (1997).




    Segundo Villela e Magacho (2009), o Estado desenvolve um papel crucial tanto no conceito de Tripla Hélice, quanto em um Sistema Nacional de Inovação, cabe, portanto, ao Estado, elaborar políticas públicas de fomento à inovação, promover a diminuição de incertezas e estimular os demais agentes que compõe o sistema a investir em inovação tecnológica. O Estado, ao criar instituições que regulamentam os setores produtivos e financeiros, promover o uso de política fiscal, monetária e cambial em benefício da produção de processos inovativos e tecnologia, direciona o desenvolvimento e o progresso tecnológico do país. O Estado tem a capacidade de influenciar significativamente no comportamento, nas estratégias e nas decisões das empresas em relação às suas atividades inovativas.




    O Estado, considerado como agente indutor da inovação deve elaborar e implementar políticas públicas para a manutenção de um ambiente macroeconômico mais estável, com taxas de crescimento e desenvolvimento elevadas, reduzindo os riscos econômicos e favorecer as empresas financeiramente, bem como estruturar o sistema de inovação de uma legislação e cultura organizacional que viabilize a interação entre diversos atores inovativos.




    Nessa dinâmica, as universidades e centros de pesquisa são responsáveis pelo desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico, elemento fundamental para a atividade inovativa das empresas. Esses agentes são importantes promotores da inovação, pois concentram grande parte das competências e infraestrutura de pesquisa. As empresas são responsáveis diretas pela inovação, ou seja, lócus privilegiados para o processo inovativo, destarte, elas possuem a missão de captar o conhecimento científico e tecnológico desenvolvido nas instituições de pesquisa e ensino e desenvolver, produzir, comercializar e difundir a tecnologia gerada, promovendo assim, o desenvolvimento local (VILLELA E MAGACHO, 2009).




    Fiates et. al. (2017) relatam que além dos três atores mencionados teria mais dois atores importantes no sistema de inovação, o quarto elemento seria a mídia e na cultura – esse elemento que encoraja a perspectiva da sociedade do conhecimento e da democracia do conhecimento para a produção e inovação do conhecimento, associando a meios, indústrias criativas, cultura, valores, estilos de vida, hábitos, arte e talvez também a noção de classe criativa - e quinto elemento que é o financiador - importante elo de ligação entre o sistema de inovação e a Indústria de Venture Capital, representada por provedores de natureza e tamanhos distintos englobando desde angels a organizações maiores de Venture Capital.




    É importante salientar que além desses atores atuantes no sistema de inovação, também se destacam os mecanismos promotores do empreendedorismo inovador, com papel fomentador da inovação e do desenvolvimento econômico (FIATES et. al., 2017). Esses mecanismos, são: Aceleradoras: são instituições com o propósito de estruturar e financiar empresas embrionárias, na grande maioria ainda não consolidada, mas com boas ideias de negócios, em geral provêm ajuda em seu processo de crescimento, com assessoria e acesso à rede de contatos, inclusive com investidores; Incubadora de Empresas: são instituições que oferecem infraestrutura e suporte gerencial para desenvolver as ideais inovadoras dos empreendedores, a fim de iniciar um negócio e quando estruturado atuar no mercado de forma independente e com competitividade; Parque Tecnológico: é um complexo produtivo industrial e de serviços de base científico-tecnológica como meio de promover a cultura da inovação, da competitividade e da capacitação empresarial. O objetivo desse mecanismo é a transferência de conhecimento e tecnologia, com vistas a promoção do desenvolvimento de determinada região.




    De acordo com o que foi mencionado, para que o processo inovativo ocorra é necessário haver a interação entre diversos agentes, aproximando o Estado, as instituições de ensino, a iniciativa privada, o financiador, a mídia e a cultura. Nesse sentido, também é fundamental a atuação dos mecanismos (aceleradoras, incubadora de empresas, parque tecnológico) promotores do empreendedorismo inovador, com papel fomentador da inovação e do desenvolvimento econômico.




    3.2 O PAPEL DA INOVAÇÃO NA ATIVIDADE ECONÔMICA




    Ao se analisar o impacto do avanço tecnológico, constata-se uma significativa influência na vida das pessoas, transformando progressivamente o homem e sua cultura. A expressão tecnologia vai além de máquinas, mas consiste em tudo que advém da criação do cérebro humano, sobretudo visando implementar ferramentas úteis para transpor barreiras impostas pela natureza, apresentando-se como conhecimentos e princípios científicos que se aplicam ao planejamento, à construção e à utilização de conceitos, métodos e equipamento em um determinado tipo de atividade (KENSKI, 2012).




    As teorias de inovação nos negócios resultaram principalmente dos trabalhos do economista Joseph A. Schumpeter. Uma das primeiras explicações sobre inovação tem origem com esse pesquisador, para ele o processo de inovação é influenciado por empreendedor/empresário, o investimento financeiro e a inovação propriamente ditos. O empreendedor é o agente que promove a inovação dentro do fluxo produtivo por meio de um comportamento competitivo. O investimento é o orçamento que permite o empreendedor ter o controle sobre os fatores de produção para as novas oportunidades que a inovação exige, estimulando novos ciclos de crescimento.




    Inovar representa implementar um novo produto, ou que seja significativamente melhorado, podendo ainda se tratar de um processo, ou um novo método de marketing ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas (OECD, 2005). A Lei Federal nº 10.973 de dois de dezembro de 2004, que trata do incentivo à inovação e à pesquisa científica no ambiente produtivo, por sua vez, define o conceito de inovação como sendo a “[...] introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social, que resulte em novos processos ou serviços” (BRASIL, 2004).




    Tais definições esclarecem que pode se tratar de um produto novo no mercado ou na modificação substancial do mesmo, ou seja, um produto existente, cujas características técnicas foram ampliadas ou melhoradas, podendo essas melhorias também levar ao aumento da eficiência de um processo de produção existente e desta forma reduzir os custos (MELO, 2010). Percebe-se, portanto, que inovar, além de ser um importante fundamento do processo de desenvolvimento econômico, uma vez que aborda novos valores, consiste ainda em introduzir no mercado um novo método ou produto, possibilitando sua abertura (SCHUMPETER, 1982; KIM; NELSON, 2005).




    Quando se parte para o contexto estratégico das organizações, a inovação de produtos e processos confere a diferenciação desejada, caracterizando-se como uma barreira de entrada para novos concorrentes e melhorando a competitividade (PORTER, 1999). Inovar passa a ser uma necessidade para qualquer empresa, pois constantemente surgem novidades no mercado, buscando se diferenciar na tentativa de atrair e manter seus clientes. Com essa nova realidade mercadológica, o valor de mercado das empresas tem migrado dos tangíveis, como imóveis e maquinários, para intangíveis, como marcas e patentes, pois o valor econômico de uma empresa consiste na soma de todos os seus ativos tangíveis e intangíveis, sendo que os ativos intangíveis vêm se tornando cada vez mais importantes em termos de formação de valor, podendo ser evidenciado pelo crescimento do valor de mercado relacionado ao valor contábil (KAIO et al., 2006).




    Os intangíveis geram diferenciais competitivos difíceis de serem copiados. Exemplo disso são as patentes, marcas, direitos autorais ou capital intelectual que demandam conhecimento geralmente diferenciado que criam vantagem competitiva difíceis de serem eliminadas (PEREZ; FAMÁ, 2015). Por este motivo, os investimentos realizados pelas empresas em intangíveis vêm crescendo significativamente nos últimos anos, com foco em conhecimento de forma a se diversificar de forma a conquistar resultados significativos.




    Essa conjuntura de um mercado cada vez mais dinâmico, obriga as empresas a valorizarem os recursos que dispõem, investindo-os de forma eficiente. Dentre esses recursos, destacam-se os ativos intangíveis, como, por exemplo, o conhecimento e as experiências dos funcionários, a reputação e as marcas, os quais são utilizados para a maximização do valor econômico da firma, bem como para a criação de vantagem competitiva (SANTOS; VASCONCELOS; LUCA, 2013; SANTOS et al., 2014b). Investir em ativos intangíveis é tido como um produto de um conjunto de recursos, estando diretamente relacionados à inovação nas organizações e, consequentemente, são considerados os principais indicadores para elevar o desempenho organizacional (LIAO; RICE, 2010). Investimentos que resultam em um impacto positivo no desempenho da empresa, melhorando, assim, a posição de mercado da mesma, além de auxiliar na aquisição de vantagem competitiva (WALKER, 2004).




    Inovação é como o reflexo da geração de um novo produto ou processo ou de uma nova qualidade de um produto ou processo existente, proporcionando efeitos diretos e indiretos no crescimento da empresa, bem como no desenvolvimento econômico do país.




    A inovação como processo deve responder à pergunta “como ocorre/ocorreu uma inovação”. Já em dimensões relativas à inovação como resultado devem responder às perguntas “o que” ou “que tipo”. O papel da inovação como um resultado é necessário e suficiente para uma exploração bem- sucedida de uma ideia, enquanto a inovação como um processo é apenas necessária, mas não suficiente para alcançar um resultado positivo, sendo que nesse processo existem determinantes da inovação: liderança (individual e grupo) em inovação, alavancas gerenciais e processos de negócios com respectivas teorias embasando as discussões, teoria do escalão superior; alavancas gerenciais pela teoria das capacidades dinâmicas; e processos de negócios pela teoria dos processos (CROSSAN E APAYDIN, 2010).




    A teoria do escalão superior tem como essência que as decisões estratégicas representam situações vulneráveis em que os estímulos disponíveis são frequentemente complexos e ambíguos (HAMBRICK; MASON, 1984). Já as pesquisas de capacidades dinâmicas possuem uma visão baseada em recursos e apontam a importância de se incorporar o papel do dinamismo do ambiente à determinação da vantagem competitiva e, principalmente, o modo como as empresas reagem a esse dinamismo ao longo do tempo, seja por meio de rotinas, processos, planejamento estratégico, recursos e capacidades organizacionais (EISENHARDT; MARTIN, 2000; PRAHALAD; HAMEL, 1990; TEECE et al., 1997.




    Os avanços científicos fazem com que surjam significativas mudanças nas forças produtivas. A inovação apresenta-se de forma linear, reversa, assistida, comportando-se respectivamente, seguindo uma ordem desde a pesquisa científica básica, aplicada, tecnológica, até chegar a um produto que será disponibilizado no mercado, ou partindo das demandas da sociedade para iniciar o processo, e ainda envolvendo o desenvolvimento de uma série de mecanismos de apoio, tais como a intermediação de capacidades de transferência de tecnologia, incubadoras e capital de risco. Existe ainda o modelo interativo que incorpora as características dos demais modelos, atendendo simultaneamente a diversas demandas e criando apoios ao processo de inovação (ETZKOWITZ, 1998).




    Existem duas categorias básicas de inovação, as radicais que pressupõem rupturas intensas e as inovações incrementais que dão continuidade ao processo de mudança, sendo que ambas se aplicam a qualquer segmento (SCHUMPETER, 1982). Estas inovações podem estar relacionadas a produtos, serviços ou processos significativamente diferenciados, as inovações radicais podem representar uma ruptura estrutural com o padrão tecnológico anterior (LASTRES; ALBAGLI, 1999).
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